
:\s - ~l 

i 

R 
e—    —- 

EPUBLICA DOS ESTADOS UNIDOS DO BRASI L 

; ÍSHKO XXX TERÇA-FíffiA', 1? DE AGOSTO DE 1919 j 
[ F' 81 

SE iNAÜO FEDERAL aocr'"í""" 

- 

Couiuiissao Especial do Ccdigo Commercial 

. f São convidados os membros da CoMajissão Especial do 
üodigo Commcrcial a se reunirem amanhã, quarta-feira, para 
eleger Presidente e designar o Relator geral nas vagas dos 
^rs.; João Luiz Alves e Epitacio-Pessoa, respeotivameme 

.   : « -s - .. • 
DA REUNIÃO EM 11 DE 'AGÍOSTO DE 1919 

PRESIDÊNCIA DO SR. CUNHA PEDROSÍ, 2* SECRETARIO 

«3 Srs: A. Azeredo. 

AdvirtJêrStifa.' ■!,, 

i .n?!4 í,a9 Comniissffes dò Senado Federal .if. jrr, in. 

mo.rECTo.Do SENADO lôifi, A ouir SE REFERB O pamvkr 
SUPRA 

O Congresso-Nacional clecrela!» . < 
Art. I.» E* creada, com* caracter oflicial é ucix, ivíi:.i-..r» 

jurídica, Ordem dos Advogados no Districlo Federal. 
' ^ ^dem seri consRtuidft dos advogados inscrioto^ nos respectivos quadros de «ccôrdo com as pr^Tincões des a 

lei « do regulomcnto expedido para" a suaTel Xcu^o 

líísll-ld^ nor SfU r<fei.,rt6?í0 interno,,; serã adiui- 
f 

SLii 
i. WbmíSga Jayme, 
Monteiro e Soares V*.u/ «j 

. Deixam de çod.^àrecer cem causa justificada os^rs Alen- 
car ouimarães, Abdias Neves, fMh-erio Ncry, "Lopes Gonrhlvai- 
«ego Monteiro, Firmo Braga, Justo Chcmont, José EÚ/cbid! 
costa Rodrigiies, Mdfides de Almeida, Francisco Sá. Pedro 
Borges, João Lyra, Eloy (je Souza, Antonio do, Souza. Veoan- 
cío-Neiva, José Bcserra, Rosa e Silva,, Ribeiro do Britto Ea- 

do Viidradé,-Araqjo GC», ■ Uonaalo Rpllomberg, Oliveira 
.vailadao, Siqueira de Menezes, Scabra, Huy Barbosa, Lub; 
iVianna, Jeronymo Monteiro, Marcilio de Lacerda. Nestor Gd- 
mes. Modesta Leal, Miguel de Carvalho» Loufengo Ba a ti da, 
Octacilio de Camnra, irineu Maoíútdo, Bernardo Monlciro. 
Francisco Salles, Pedro Celestino, José MtiHinho, Generoso 
Marques, Xavier da Silva, Lauro Müller q Rivadavia Qnr-, 
yçft (*43) < 

-, • ® Sr,' x
úé Moj aÊs 4* gecrelo.rict, servindo 

. iiS^d ), declara que nao ha expedientes " 
f - O Sr. Gonzaga Jayme (tupfOBnte^Senflm de 2' Secreta- 
•?5rio) procedo :i leitura do seguinU 

P^RBOER . . . x 
N.- • 1010 " ' t 

■ < O tórto da Ordem dos. Advogado a Bra^leir..;-, iunidado'- 
na tuiig de .o aimos cm razuo da necesài<'i5u ria-«roícão .la 
Sitiem dCiS ■ Vivog&dps, desde 18-58 vem pleitfwndf) esse 

ne, lendo em I8ãl conse^ildo mia o Seoadp do Itnporio 
*RPVO', asse um pvojecto do lei .çrcsndo a Ordem dos Advoga- 
■iOK, que, afinal, não obteve á soliigáo devida na Gamara dos 
fleputados, ficando sem andamento até que em 1011 o Dopu- 
í-A.ap Celso Bayma voiu ao encontro do objcctivo do. Instituto 
com una projocto, que teve o n. 115. 

^.Instituto, pórem, o assumpto foi sirnipre estudado e 
1914 - sua CommissSào de Justiça e Legislação, 

;.op o^Dr. Aureüno Leal, apresentou- um pro- 
itoentSn^Stuadò0.3 Adv0g^09 P^cedido dp pawoer lon- 

rr.sii!fí»n'«'min ^ma '^pnnni^ão de Justiça e Legislação do Twmnío.^r^entao relator o Dr. Atfredo Pinto, apresentou 
Tr i • dpiocian .) as omitidas ♦ifFtjrecida'? * ao nroieoto dô 
InnroS rSÍ0Tn^tn^ auofoi unanbúmenta «pprovano pelo tnshluto, a o Senador Mendes do Almeida 
*8op'ando as id^s a princípios alli veneadores aprFsmUou 
AO fcenado um projocto creanüo a Ordem dos AdvoladoT 

A CommíBSüO de Legislação. «.Justiça do Senado téndo 
dwúmem mo nm^ au® íotioq « §1 ae® «í 

^"Sefõitoí.^^01116 e iu 

" fmiol-nl,#«rÀ»0rd.en" V06 Adv.ogados sSrâ rcpícschUWa, fiara' 
. i o„0À- 3 Juridiços, pelo respectivo presidenta 

* i o -V, j teao requisitos esseneiacs para'inscripeSa "no qua- dro da Ordçrn dos Advogadrfs; , 1 

Io, ser brasileiro nnlo ou naturalizada:^  4 

r ( ser ghjdimdo ,>m scioncias jurídicas sôclaes por 
uma das- íacrddades oMcíaos ou oquipaardas -Ia li -fn bhca; 

3. ter exercido oflcctivamcnte no Disrticto Federal a 
-prouauio' do solicitados.-durante dous annos, ou pof~quahro 
em qualquer dos Estados da Ilopublica, ou pertencer á Ordem 
fios Ar vogados que, em qualquer dos Estado», tenha sido r-m- 
oana co acedrdo com as proscripções desta lei; 

1", estar livre do .pena o culpa. 
Art. 3.* A profissão* fie advogado é incompatível: 

, e<wh as' funoçStfs de tipesidento -da • Republica e de Mi- 
nistros-de Estado: ' 

•f. com os cargos do magistratura local :<m fòdUral: 
3° •com o cargos policiacs; 
VV com as funoçfle» de escrivães, laheüião, "officlal cie 

. registro, escveyente, distribijidor, fonLador, depositário pu»- 
nlico. por torro dos auditoióps Io official do jUstiça. 

Paragnaplio unicq. Essas incoiupatibilidades. hão' vedam 
que outras "pussam spc osiabelacidas em leis ou trtfuNnnetflos 
.espefuaos, • " ■ 

Art i." HdmenTo os. nifvogádbs ou SoUtiladoroa inscriptó» 
HO quadro cn Ordem poderão' '.officiar* Durante a jostdcd i- 
dnral e a .fusl-iça* do pistricto Ifedífal. 

Art. ti.® Os advogado» o -HOlmitaiiorcs^fnscMiitos. ficam 
sujeitos ás seguintes-ipéuas uisciplinaros, nft cato de graves 
mfVaccãas di oibien pratãlsional,.' 

• *, advoidencin; . " ■ 
■ 2*, suspeioni/i -do aisrciito da proJiSão por tempo" uão v 

excedente a Ires meze'S; ' 
§ 4.° As pebas serão impostas pelo çchsolbo <5j Ordem, 

ouvido sempre o acouvado- dentro do prazo de 10 dias da no- 
uJ,icat;ão. 

§ 2.® Da. poutf provi-ta no n. 2 caberá'rreurso, ,ío - A- 
feito suspansive, para o Conselho Supronm dá Côrlc de Aji- 
.pellação. 

Art. fi.° Õs ad .ogadf.:>*»""solicitadoro-, fielas ;fáÍtoè dlSet- 
plinaros ootnmottfdas no fôro ou em àudionciae. iaconerão 
nas penas disciplinarei pvcviaijiH nas respectivas leis. 

Baragraplif) unipe. üjjpixsolho- da Ordem Umiará^onhe-. 
-oimento do caso, modiànte reclamarão do advogado punido» 
c promoverá imraedii»lamento •» sua defesa si im awcsiuo pf- 
lecer iUcga) ou injusta a pena imposta# 

'-hjf 
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Art. 7° O esercicio-da profissão dc solicitador do Distri- 
Mo Federal depende da inscripeão em quadro esoecial c estó 
«ubordinaoo ás mesmas incompatibilidades e penas previstas 
«cs arts. ti' e 3*. 

Art. 8." São condições para exercer a profissão do soli- 
icitador: 

l", ser praduado em sciencias jurídicas e sociaes por 
uma das faudcíadcs officiacs ou cqií11tpa'r„das á da Repu- 
blica; 

2". for domicilio no Districlo FederaiJ 
3o, t far livre do pena c culpa. 
Para n-aplio único. Comquanto distinetas, as profissões 

de advogado e solicitador podem ser cumulativamente exer- 
cidas por advogado. 

Art. 9.° Os actuaes advogados graduados em seiencín- 
jundicas e sociaes e os soücitaaores pruvismnad- pel Corte 
lie Appellação sorSo mantidos no oxorcicio da profissão, in- 
dependentemente dos requisitos exigidas pelo art. 2° n. 3, e 
art. 8°, n. 1, desde que sejam inscriplos no respectivo qua- 
dro da Ordem. 

Art. 10 O Governo expedirá o necessário regulamento 
para a execução deita lei, definindo a competência < i assem- 
luca e do conseiap da Ordem o 11 dt reres c direitos dos 
advogados e solicitadoros, ceando o seu patrimônio, remode- 
lando a assistência judiciaria, respeitados os direitos e van- 
tagens conferidos a seus membros pela legislação actual. o 
çbnferindo ao Instituto da Ordem dos Advoeados Brasileiros 
u aUribuição privativa de oi anizar o qur !ro dos actuaes 
advogados no Districto Federal e de couvocal-os em assem- 

Scaal para a fundação definitiva da instituição creada. 
Art. 11. Revogam-se as disposições < n ci itrario. 

-—Uio tí'e Janeiro, 14 de novembro de 191G. — F. Mendes 
í(e Almeida. — A imprimir. 

O Sr. Presidente — Tendo comparecido apenas 17 Srs. 
Cionadores, não pôde haver sessão. 

Designo para a seguinte a mesma ordem do dia, isto õ: 
Discussão única do véto do r-ofoito do Districlo Federal 

n, 3, de 1619, á resolução do Conselho Municipal autorizando 
o mesmo Prefeito a rever o modificar < >mo entender conve- - 
mente aos interesse pr iico e da municipa"idade o contracto 
celebrado enire a Prefeitura e liemens e Halske Aktjen Ge- 
m iechaft o JPeodoro VVdle «fc Companhia, em 17 de Janeiro de 

j b ^ustendo, cm 6 de junho do mes io anno, á socie- dade Brasi lumscho Elektricitat 1 Gesellschaft, para explora- 
ção do eervnfo telephonico do Disf icto Federal (co^i narccer 
favorável da Commissão de Constituição* c Diniomacia); 

1* discussão do projecto do Senado n. 42, de 1918, man- 
ilando considerar em vigor, com as odificações que enumera 
qs decrçtos ns. iO.lüSt de 5 do março de 1913, c 10.329 do 7 
ue julho de 1913 (com j -ecee favorável da Commissão do 
Constituição e Diplomacia); 

- !• discussão do projecto do Senado n. 13, de 1919. quo 
manda reintegrar o Sr. Lr í Gomes Pereira Go ues Júnior. 
Íara o fim de-aer aposentauj, no cargo de director do secçãó 

9 Secr« ana da Marinha, do que se demittira em 1892, bem 
vomo coasn ral-o^inscnpto no montepio (cem parecer favo- 
rável aa Commissão i.e Constituição e Diplomacia): 

i' discussão do projecto do Socado n. 14, do 1919 enui- 
parando os vencimentos dos telographistas de 1* 2'nVHaQ 
W aos;dSs inspetores tol çraphicos das classes corrosnon- 

fmomZ fun'Cer favoravel dã Commissão d,.- Comlituição 

ÇONGRgsSQ NACTr>\At Agosíp fie 

CÂMARA DOS DEPUTADOS 

Commissão Especial de Obras contra as Seccãs ' 

Sob a presidência do Sr, Çorrèa de Brito, d presentes oS 
Srs. Ildefonso A.bano, Pires Rabello, Osorio do Raiva, Jo?5 
Augusto e Ociacilio de Albuquerque, reuniu-so hontem 
Commissão. ■ ■ 

O Sr. Ildefonso Albano leu seu parecer sobre a parlo que» 
lhe fôn distribuída, começando por fazer um confronto erw 
fro as despezas gastas pelo Governo com vários serviços pm 
blicos e particulares, aos qüaes a União empresta sua respon- 
sabilmade. e os créditos abertos para o Serviço contra as Sec-. 
cas, concluindo por salientar que as parcellas dispendidas com 
este serviço são relativamente pequenas, attendendo á sua im-, 

portancia e á opportunidadc da sua applt ação. • 
A Commissão resolveu reunir-se quinta-feira proilmá', 

afim de elaborar um projecto definitivo sobro o assumpto, quo 
então seria apresentado antecipadamente ao Sr. Ministro da 
.Viacão, e depois de um entendimento com osle titular, a Com- 
missão organizaria finalmente o projecto a ser apresentado aq ' 
ílenario., 

Era, seguida, como mais nada houvesse a tratar, foi sus- 
pensa a sessão. 

Commissão de Saúde Publica 

Rounc-se amanhã, 13. ás 14 horas, para tratar dc assum- 
f .os que lhe estío 'affcctos.; 

Commissão de Tomada de Contas 

Reuno-sc, hoje, terça-feira, 12 do corrente, á i hora aíf 
tarde, esta Commissão,'para se occupar do assumptos que lha 
estão affectos. 

49* SESSlp, EM 11 DE AGOSTO DE mo 

PílESIDEUCIA DO 3B. ÃSTOLPIIO DUTn.4. PRESIDEilTIJ 

A's 13 horas procede-se ã chamada, o que rc«nnn.i-.r« na 
►Srs. Astolpho Dutra, Al rade Bezerra, João Pernef^ Fnh? 
geuio de Salles, Dorval Torto/ Monteiro do SoSza An^n a 
Nopuei \ Souza Castro. Dionysio BenteJ® Ç?'Mi?S 

1' discussão do projecto do Senado n. lõ, de 1919 ele- 
vando os vencimentos do inspector da Bolicia Marítima o do® 
•temais funrcioua os dh mcf ia rephrtiçio fcon parecer fa- 
vorável dn Commissão dc Constituição e Diplomacia); 

,1<? Pr®j('ct9 do Senado n. 17, do 1919, au- ^'menlos dos fun ionarins da Casa de De- 

Í &)dòínaMof-nr''Cer fav0ravel da Commissão dc Constituição 

l discussão do projecto do Senado n. 18 da 1919, auto- 
Í^ViSJ*0™?0 a. n,1Il-lia^ peíos Ministérios da Agricultura 
"ao fffidÀ znn i a?ÍIS l"4#30 f;.1'0,â l'8I"a forragens destinadas 
*Bo^ Mpldrnactá)* f^^el da Commissão de Constitui- 

fonVíecBSdíiS8^tnlluHpr0JOlu do si,nado "• !»• de 1919, quo 
inhírtíi dn ird • i o T" ca 0 Instituto Histórico e Geo- 
Janeiro ftnm e a r;i?u 4? Commercio do Rio 
çã' c DiplotnaJíttJ f^co-avol-do C<mm*ss&o de COnstU 

~  ^Ctuv.va, vaono (.10 ] 
denco Borges, Cunha Lima, Oscar Soares, Simocão J prT 
Elysio, Antonio Vicente, Eduardo Tavares, Corrga do BriGo® 
Tunano Campello, Aristarcho Lopes, Júlio do Mello Natalieir: 
Cambonn, Luiz Silveira, Costa Rego, João Menezes 'Podriioic- 
Dona, Deodatu Maia, übaldino do Assis, Seabra Filho 'Por 
quato Moreira. Hodrigiu i Lima, Eugênio Tourinho. Manoel 

■ iVntonio Aguirre. Heitor do Souza, Octavio drt Rocha Miranda, Mendes Tavares, Lengruhrr Filho Manoel 
Reis, Maurício de Lacerda. Teixeira Brandão. Augusto de Lim» 
Emílio Jardim, José Boni .icio, Odilon do Andrade. Prancisca 
^ssanc, Lamounier Godolrédo, Bueao Brandão, Mofoira 
Brandão, Jayme Gornes, Vaz do Mello, Manoel Fulg. acio Car- 
los Garcui Ferrei -a Braga, Palmeira Ripper. José ®, lia- 
mos Caiado, ülegario Pinto, Ottoni Maciel, Luiz Xavier Fú- 
pemo Muller, AU-aro Baptista, Nabuco de Oouvèa, oétarici 
Itocaa, Barbosa Gonçalves e Joaquim Osorio (70) 

Abre-se n sessão. "• 

O Sr. Ejjbigenio da Salles [sui jlente, servindo de 2' 
cfetaiio) procedo à leitura da acía da sessão anfoc^dAnia^M 
quál é, sefti observações, apnrovada. antooedente « 

- 0 Sr- 1>reside"te - Passa-sc 5 leitura" dd cxpcdicnld. 



\ V -feira 12 GONGÍ iVfi SSp NACIONAL Agosto de 1919 
M^ar 

\ 0, £r- Andrade Baasrra (/• Secretario)' procede A lei- 
tura do Scjuinte ■ 

EXPEDIENTE 
, Officio; 

~ f1'™-" ®doiGÍariP1 do Senado, de 8 do coireale, en- 
'ÍK«*onHft o %k1 m daquella Ca t do Congresso Nacional, mo- luivando a tabeila de vencimentos dos delegados auxiliar??, 
^ i.,.!?■ rict"esC^ ■ «scruvães, dos escreventes c dos officiaes 
ií' ^ Dislriclo Federal. —A, Comniissão 

1 Telegrammas? 1 

S. Pau. , t. ae agosto Tendo assumido a direceão dal 
• oticrotana da lazeuda do F lado dc S. Paulo, renuncio o 
mandato o Deputado Eedoral pelo 1° dislriclo, Scudacões 
Arfocluosas. — Galeão l. roalhal. — Inteirada providenciando 
se pa^a o p- «enchimento da vaga. 

Hm. ri desgosto — CoMiuissariado está prohibido ex- 
•v.orfaçao jnanle. ;a Estados Norte, causando grande desanimo 
nossa industria unia nci- nova nosso paiz, peço V. Ex., 

,nntervir eni «•«oi índustr'' ■« "ip:, ;)iiH«a'.'ada para^zae^t 
. iicipeitosds saudações. — Américo Andrade, fabricante Oeste 

uc minas.— A i.uutn)issão uo rAlianças. 
São succt-ssivainepte lidos e ficam sobre a mesa até ul- 

.'Orior deliberação tres projectbs ilõs Srs. Maurício de Lacerda 
«l ano ri liuis é Heitor de Sou:a e outros. 

1 E' lida c enviada A Commissão dc Consttiuicãó o Justiça a' 
.seguinte 

INDICAQÃO 
TV" tj . cw 1919 

Conside ndo que a lei n. S.lg?, de 21 de dezembro do 
(117, foi dc ciaria inconstitucional, sognndo os accórdãos qua 
v esta i dicução Justificam, o de accôrdo com a opinião por 

•nós ma-ifostada da tribuna da Camara em 1917, e u voto do 
penado nesse mesmo anno; 

Conoiuerando que urge revel-a para não privar o Exer- 
i.jto de 'gras que, interessando ao alistameuto e sorteio, di- 
zem respeito ao pessoal de que carece: 

Indico que a Commissão do Justiça, tendo cm viria os 
dons nocArdãos aqui transeriptos, reveja a lei de accôrdo com 
•i Constituição. 

\ Pala das sessões, 11 de agosto de 1919. -■ Maurício dc 
l+P.ccraa. 

"ri, • Justificação 
j Os dou, accórdãos são os seguintes: 

«N. 4.704. — Rclóítadoos e discutidos "Stee an o« du re- 
Curso interposto por MUlon do Carvalho da decisão dc fls. 10- 
H, do juiz federal na secção do Estado do Rio do Janeiro, 
que dene: ou a ordem do habeas-corpus impefrada. a fls, 2, 
liido recorrente, em favor de Ignacio Vieira de Moraes. 

Alleata o recorrente: tjuo o paciente, te ido nascido PD1 
17 do i «vembro iks 1896, como prova a certidão de fls. 3, foi 
(sorteado para o serviço do Exercito, dentro os cidadãos da 
daaso do 1897; 

' — que requereu sua (ransfereneia para a classe de 1896 
s Junta ' ; Revisto e Sortoio Militar, não havendo cila co- 
«•fiecido da reclamação por (or sido apresentada fóra do prazo 
'CgHl, e de-fa decisão recorreu em S de fevereiro do correi m 
.anuo para o Supremo Tribunal Militar; 
í — nuo o recurso só poderia ser julgado em abril ou mais 
fardo, pur estar em féria? o referido tribunal, o o paciento 
i'slava, w -i .i, em eminente perigo do soffror violência por 
tei de se apresentar, até 28 do fovereiro, no quartel enora) 
df. 4* região militar; 

—■ oue. portanto, tom cabimento, na ospecie, o rejpedio do 
Vtaocas- rpus, sem embargo do haver o paciome us do do 
/ceurso ordinário. 

' Na ip9 ■mação do fls 22. prestado ao Supremo Tribunal 
ri doral diz o irosidonte do Supremo Tribunal Militar- cum 
.rie, baseando-se nos art^j. 58.00. 7G e 134 do decreto n. 12.790 

■ te 2 r « 'aní iro do 1918, negou provimento an reem-o int-i - 
v\r?-t0 ^ Pacienl'e d» decisão da Junta do Revisão c Soe; o •.uHiiap; 

' —nuo para resolver n questão de classe msriUrda no 
aso pre ent é mistér ft differcnça "ue se nota entre o ari 38 

i/o te' n. 1.890. de 4 de janeiro de 1908, e o a t. 68 do citado 
(.•tji^eto n. lv.79ü, porquanto o primeiro mandava que os i- 

■ adaos uso alistodw ro anuo «m que completassem t nnres 
-te i( ado tossetii inoluidos, conhecidas as omissões, uo aliste~ 
rnfMo- a sc proceder c sorteados na sua resoeetira t 'n»s \ ao 
.•asso que. pelo segundo dispositivo, a inelq-ij é tw rhAs* • 

rtcar; -- x 

r,-o („ 3ue P, paciente nasceu em 15 do novembro de 1896, é, ' nao tendo sido jncluido no alistanento realizado em 1947 «r 
• foi em 1918, não na classe de 1896, mas na do 1897, clawcri 
a sortear, porque, ao contrario, não haveria cm tempo algum I 
possibilidade de ser chamado o paciente para o serviço dn ' 
Exercito activo a que estão sujeitos todos os brasileiros ca- 
pazes, de 21 a 30 anuos; 
.. , 0 Paciente só poderia reclamar provando ter sido 

atistaoo no anno ein que completou 21 annos. 
Isto posto, ©^considerando: 

0. V n- 3.427, de 27 do dezembro ue -.ti autorizou o Poçler Executivo a rever a lei n. 1.860, dt 
4 de janeiro de 19C8, mediante as seguintes bases; 

a) firmar o principio do Exercito nacional, em vez do 
Exercito profissional; 

b) adoptar para os dous escalões as denominações do ' 
Exercito da 1* linha o sua reserva, e Exercito de 2' linha c 
sua reserva; 

e) limitar a idade para o serviço na 1" o 2" linhas, dando 
outros limites para os serviços auxiliaros; 

> d) modificar, simplificando o mais possível, todo o ma 
cmnismo do alistamente, revisão, sorteio, etc., podendo alie 
rav a composição tias juntas e seu funccionamonto. dc modo 
a tornar tudo facilmente praticavel, de accôrdo com as cir- 
cumstancias do paiz; 

e) rerêr toda a parte relativa üs isenções e penalidade.', 
tornando-a nsais compatível com a nossa legislação c òs nossos 
costumes; 

f) estabelecer, como condição indispensável isara ser 
funccionario publico ou simples operário do Governô, a apre- 
sentação de caderneta de reservista, ou, na falta desta, um 
certificado do alistamento, uma vez que o c-ncddato não te- 
nha ainda excedido a idade maxima para o serviço nos exér- 
citos do 1* e 2* Unhas; 

d) entender-se com os Governos esfaijuaes para que 
estes cogitem do estender ao respectivo íunccio.nalismo pu- 
blico c operários as exigências da alínea anterior'; 

Oue. em cumprimento do citado art. Io da lei n. 3.497. . 
foi expedido o decreto n. 12.790, do 2 do janeiro do 1918, 
que alterou o disposto no art. 38 da lei n. 1.860, de 1908, 
pela fôrma indicada na informaçãc do presidento c.'o Supremo 
Tribunal Militar; 

One, em rigor, nos regimens políticos como o nasao, en 
qu« o poder publico se divide em departamentos cdip es- 
phera própria o distineta do acção, vigora o principio da in • 
delegabilidado das funecões aos mesmos traçadas na lei llin- 
tíamental; 

Que a Constituição da nopublica estabeleceu, no arí. 35, 
n; 18. art. 87, § 1°, a competência privativa do Congresso Na - 
cional para legislar sobro organização geral dó Exoroito, In- 
cumbindo ao Poder Executivo, ex-vi do art. 43, n. 2, única- 
mente administrar, em conformidade com a loi', a força cu- 
blicji c distribuil-a, tfe accôrdo com as necessidades do ser- 
viço : 

Oue, nas attribuições formalmenlo mencionadas no ftf- 
tigo oi, como privativas do Congresso Nacional, ou nas que 
fóram definidas no art, 36, não está explicita ou implícita- 
mente incluída a do conceder autorizações ao Poder Executivo, 
salvo nos casos de quo tratam os ns,- 3 o 11 do citado 
art. 31. 

*' ^ ^ •-» v-.i zztw-J VJ u, «. v.» «.an», v/f l^VXCf liiu IO^IM clU•• 
toridado para as sub-delegar, ou transferir o sou oxeCciclo B 
outro orgâo da soberania nacional; 

Quo, não obstante o exposto, 6 certo que leem sido tole- 
radas entre nos as delegações ou autorizações ao Poder Exe- 
cutivo para regular, por meio do decretos, assuroplos da com- 
petência do Poder Legislativo; 

. Gue força é reconhecer quo & autorização constante dó 
art. 1 da lei n. 3.427, do 1917, versa sobre matéria irnpor- 
rante, da exclusiva competência do Congresso Nacional, vistq 
que entende com a liberdade dos cidadãos oliamados a prestaQ 
o serviço militar pelo sorteio o impõe ônus ao Thesouro Na- 
cionai; 

Que, além disto, a referida nulorlzacão não foi copee- 
tíida em termos prçcisos • restrictos, mas cm fôrma indefi- 
iiiõa e illiniitada. para o Governo exercer, com a inesjr.a at»- 
plilude t.ue o Congresso Nacional, attribuições cesto, a al 
terar, como lhe parecesse, tudo quanto foi repcllido pefa lei; 
n. 1.860, dc 1908, inclusive o i uo ePa dispôz sobre os ti-i ' 
mites da idido para a conscripção o sorteio, aa iseacõcs du 
serviço militar o as penalidades; 

Oue semelhante faculdade ó dc todo o POutQ contraria m.» 
çspinto o Icttra do Estatuto Eederal; wiurau» ac 

Que a citada lei n. 8.427 o o decreto n. ia 790 oriart 
intimamente llgadq?, sendQ aquelij a razão de n 
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pois. lora d ivida .;ue :» disposição invocado, na infor-i 
nrsçSt) do ris. 211, vouo (íe ogatoria do art. 38 da lei nu-t 

'..860, «• insubsi-dentè por inconstitucional; 
Qiie ninsíucm obrigado a íazcr ou deixar do fazor al-i 

8t:\aa cous», si não em virtude de lei, segundo preceitua 4 
Bit. .72, j r, da Constituição, e ainda assim ao Poder Judi- 
tiotrio incumbo, sempre quo provocado, apreciar, em espcciOí 
a legitimidade dos aclos legislativos ou executivos; 

Que, em l>ce o'a lei n. 1.860, de 1908, o paciento si? 
podia ser alistado e sorteado na classe de 1896, a que per., 
leuce; 

Que o decreto n. 12.790, de 1918, em que fundaram K 
Junta de Revisão e Sorteio e o Supremo Tribunal Militar, 
para não, concederem ao paciente a transferencia do classe, 
rão consfitü > embaraço, no caso sujeito, á concessão da or- 
dem de habcas-corpus, damonstrada, como foi, a illegalidado 
«lo constrangimento do que está ameaçado o mesmo pacientei 

tccordarn, por este; fundamentos, em dar provimento 
ao recurso, para. reformando a deeis" > recorrida, conceder 
como concedem, a ordem impetrada. Custas ex-causa. 

. Supremo Tribunal Federal, 26 de abril de 1919. — ZZ.t 
fio Espirito santo, P. — Seba&tião de Lacerda, Relator para 
» accórdâo. — Pedro Lessa, vencido. Não se podia nestes 
autos resolver a questão ce saber si o regulamento n 1 ' 700 
de 2 de janeiro de 1913, é ou não contrario á lei n. lisool 

i de janeiro de iJOH, eni alpuns ou em muitos dos artigos 
00 mesmo regulamento. Ao Poder Judiciário, cuja funccão 
consiste em apphcar a lei a casos particulares, não é licito 
declarar ineonstitunonal uma lei ou um regulamento nnr 

So%í/se1jÍdJagUlamenlada' em disPosi^ exlranhàS% 
Não ha duvida que o regulamento de 1918 é nossima- 

mente redigido, assim como mal concebidas e nesaimaminirt 
redigidas já eram a lei'n. 1.860, de 1 de LnoEm de 1^0« o 
<1 regulamento n. 6.947, dc 8 de m.nin d/, lonu10 de_ 1908.e 
' ' 1 de duvida que ao Poder Executivo não pôde o Lenüla noo deleqnr $uas funpçoes especificas. Mas, também éTorto 

evidente, não ser permittido ao Espcuüvo (ffi? do exe- 
tufar uma lei, ou um regulamento, ou a„ Judiciaido abster- 
se de apphcar qualquer dessas presoripções, porque foram 
mal redigida8, e só por isso. miam 

As normas que no decreto de 2 de linei™ n,. imu - 
infringentes da lei de 4 de janeiro de 1908 não podem se? 
observadas nem app içadas. Mas, as quo nosso demito de 
1918 apenas contrariam as do outro dea-vin „ , , 
.*»*""7' '«• 
att»* 1"™ • '.culdadc dc mo- 

• . v 1 • ' e puuia uíSCUllT-fiO n .SP» smnte: um brasileiro, que nasceu em 1896. podia ser alis- 
íado e sorteado para o servi, , militar, por oocasiãodese 
proceder ao sorteio dos brasileiros nascidos em i«07'> 

F; contrario ã lei de 4 de janeiro de 1908 o sorteio as- 
Sim realizado? Por outras palavras; exo;bifou o Poder F\e- 
fcutivo no regulamento do 2 de janeiro de 1918 nesta narte 
«o art. 68, exclusivamente no trecho e.n que s" preccitúa que 
os cidadãos que por qualquer motivç não foram alistados 
'(cutro do amo em que completarem il annos dc idade se- 
jam incluidos no alistamento que se estiver realizado narct 

JHjti*0* 00 sorteio militar, si ainda esfiverom na luao,' de prestar serviços no erón lio activo? 
-.„,0 3"® «-statue a lei de 1908 a este respeito ó o seguinte: 
rkiidns 0s "«o alistados por qualquer inolivo serão in 

^-ji.\jttçj uü & iiixiiit, ai o luio rorom 

meSeToS^0 aotiVo com a da-3(í a «üè P®rteacmm, 

Aní ?m0'T 'V 00 mo«nento em que esses não alista- 
íl- ' 3,' 1, ,1 ! ~\''s deviam ser subméttidas ao sor- 
í.iV. .1,!..,. ,I , '"i Nem se quer diz em que consistem 
tinir Ví::;. '/v"" "* *'■"*' '',0mo deviam ser chamadas ao servsço acUro. ti» propno art. 15 ,.In f|Ue trata ,,0í ,(lilttorios. 
mutualmcal*,- isto no leinpo- propno, e não sorteados, e 
dos sorteados mio incorporados, dispõe apenas n seguinte- 
«Os alistado ammalmeute, e não sorteados para o serviço 
militar obrigatono, e os sorteados que. uor qualquer motivo 
Mo forem incorporados ao exercito activo, servirão na re- 
•arva de recrulainento para o mesmo exercito, até a idade 
de ;)() annos completos. Esta resi rua é destinada a suppcir o 
defricienciu ou falta de aHstomcnto annuol, servindo em 
tempo dc guerra tónio segunda resprva Jo exercito dc pri- 
meira Unhai. 

Nada niaís se díepõn ná lei acerca daa clássos, e da obri-, 
c,31

c tenham de servir, oq do direito de não servir, cm certa prdem. ou escala. Depois de, no art. {f, do accórdo comt 
» art. 86 da ConrtituiçSo, fixar o pfrtodd en» sue todo a 

brasileiro é obrigado a prestar o serviço militar, drclarandS 
que a duraçao do sreviçq na primeira linha é de nove annefc 
sendo ate dous no exercito activo, e sete na sua roeerva, li* 
mita-so a lei ás duas disposiçSes já transcriptas, no que çonv 
cerne a época cm que deve ser prestado esse serviço. Com 
a lei na mão, qenhum brasileiro, entre 21 e 30 annos. nodo 
recusar-se ao serviço mili(,rp.. 

E' no regulamento que se dispõe a respeito 'da ordem, 
ou escala, cm quo devem ser chamadas ás classes.. Veiamos 
como. No art, 6o foi estatuído; «Os alistados de 21 a 30 an- 
nos do idade I ormam nova classe, das quoes os mais jovens 
serão sorteados para preencher os claros do exercito activo*, 
No art. il: «Reservistas da 2* categoria são os alistados an- 
nualmento o nao sorteados, os sorteados que por qualquer 
motivo nao foram incorporados ao exercito activo. os volun- 
tanos de monos de um anno e, os excluidos de que trata o 

r 110 íinteno:,
# § 1.° Podem no cas^ de defioicicia ou laita.de voluntários ou dc alistamento annuaL ser sujei-* 

tos a novos sorteios, para o preenchimento dos claros do 
exercito desde quo não tenham completados 23 annos; mas 
sao c xceptuados desses novos sorteios todos aquclles que 
tenham servido no Exercito activo.». 

No art. 88 se reproduz o art. 3^ da lei, É final- 
mente no art,. 121. ficou prescripto: Para a urna en- 
trarão os nomes de todos os alistados da classe de 21 
annos completos, ou a completar até 31 de dezembro, in- 
olusive os daquclles que houverem apresentado allogação para 
se _p" nirem do serviço militar o figurarem na primeira re- 
lação referida no art. 113, § 1". Si o numero, de alistados d» 
"lasse a sortear não fôr, pelo morros, o dobro do contingente 
pedido aüg ntado do um teço, entrarão também prra a 
urna (a mesmo urna, está claro) os nomes dos alistados da 
classe immedirta o quo não tenham sido incorporados por 
?^riores softeios». I.afla mais se contém no regulamento'de 1! 08,;que interesse ao julgamento dessa questão. 

Na lei nenhuma garantia, repetimos, se estatuiu em 
favor das classes tíc niais do 21 annos, para quo estas só fos- 
sem qhngadr t a servir cm deter"rinadas condições. O artigo 
38 só ; Ilude, sem definir, á idéa de classes. 

Nem se argumente com a ordem em questão cbamrdáS 
ns classes segundo leis estrangeiras. O regulamento brasi- 
leiro nunca seria inconstitucional, por ser contrario a leis 
estrangeiras. 

No mesmo art. 38, mandando o legislador quo os ..não 
aiistaclos funda por omissão sirvam com a da^si a ctug per- 
tencerem, mediante sorteio, temos uma disposição inoxcqui- 
ve! deanle da mesma lei. 

o sor! no não ó feito uo anno em que so verifica a 
omissão, quando o será, tratando-se de ume, classe mie' ;á' 
prestou o seu serviço annual? Como fazer novo -urteio na 
classe que já serviu? 

Para o serléin do cada anno devem entrar pc i a mesma 
nrnn: i" >s alistados da classe dc 21 annos: 2°, os alirtadoa 
da classe immediala o ainda não incorporados por anteriores 

eis o preoeito do art. 121 do regulamento da 
1908, Note-se bom: do regulamento. Em relação aos alis- 
tados na classe anterior assim dispõe o regulamento. Atá 
aos 23 annos, declara ainda o art. 21 do regnlamento- podem 
o* alistados amvcahnente (não é a nossa hvpothose) sen 
submeltidos a novos sorteios (art. 21 do regulamento ). 

Cumpre não esquecer o Já transcripto art. 6" do regula- 
mentq de 1908, segundo o qual, os alistados de 21 a 30 annos 
de idade formam novas classes, das .qmr ; as mais jovens 
serão sorteadas para preencher os claros do Exercito 
activo. 

Do confronto da lei com o regulamento dc 1908, o quo- 
se deduz é que o legislador deixou ao cuidado do Poden 
Executivo a determinação da ordem em que as brasileiros 
de 21 a 30 annos devem prestar o serviço militar. Na |e« 
nem siquer fieou a noção, ou o numero das classes. 

O regulamento do modo inperfuito, defficienle confuso, 
esquecendo os não alistados por missãQ. estaboleèeu om» 
certa ordem para a prestação de serviço 

Esse péssimo regulamento foi alterado, no ponto que 
interessa, pelo regulamento 12.790. de 2 do janeiro de 1918.• 
Pouco importa que o Poder Executivo tenha expedido esse 
novo regulamento autorizado pela lei n, 8.427, do 27 dc 
dezembro de 1917. Desde que. na parle attinente á no^-a■ 
questão, o novo regulamento não offende ú lei, mas -unico- 
mente o antigo regulamento, constitucional e corm-to d- 
o novo regulamento.   . 

Ora, a disposição do art. 68 do novo regulamento 
que se manda incluir no alistamento a que se estiver proce- 
dendo, brasileiros quo deviam e não foram aliMadoa nos 
ánnos anteriores, afim dc serem sujeitos áò Urteio imme- 
diato, si pddo ser interpretada como contraria ao antigo re«4 
«ulamento. não infringe nenhuma norma da lei do 190»^ 
Da ountüdos po olistamonto de quacsquei; plassea anteriore* 


